
 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUITANDINHA 
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Edital 001/2018 – Câmara Municipal de Quitandinha 
 

Prova Objetiva – 29/07/2018 
 

   

 

INSCRIÇÃO 
 

TURMA 
 

NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

 

703 – Advogado  
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das questões, 

confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 40 questões objetivas. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, sempre 
na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas 
aos aplicadores de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome impresso nele corresponde ao seu. 
Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não 
ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

8. A duração da prova é de 4 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das 
respostas para o cartão-resposta. 

9. Não será permitido à candidata e ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógios e aparelhos eletrônicos ou qualquer objeto identificável pelo 
detector de metais. Tais aparelhos deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE 
dentro do saco plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado 
também o porte de armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será 
permitido quando indicado para o atendimento especial. 

d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato ou candidata, usar calculadora e dispositivos similares, 
livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação 
médica, devendo o candidato, então, respeitar o subitem 5.15.5 do Edital. 

h) Emprestar materiais para realização das provas. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, a candidata/o candidato será excluída(o) do 
processo. 
 

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde 
autorização para entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

11. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 

 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conhecimentos 
Específicos 

 

 

 

RESPOSTAS 

01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
01 - O particular pode fazer tudo o que a lei não proíbe e a Administração Pública só pode fazer o que a lei determina ou 

autoriza. Essa afirmativa refere-se ao princípio da: 
 

a) proporcionalidade. 
b) moralidade. 
c) obrigatoriedade. 
d) contradição. 
►e) legalidade. 

 
02 - Quando uma autoridade administrativa interdita um estabelecimento comercial privado, constitui exemplo do exercício 

do poder: 
 

a) hierárquico. 
b) interventor. 
►c) de polícia. 
d) eficaz. 
e) disciplinar. 

 
03 - A respeito dos serviços públicos, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O contrato administrativo pelo qual a administração pública transfere a execução de certa atividade de interesse 
coletivo a pessoa jurídica ou a consórcio de empresas, sendo a remuneração feita por meio do sistema de tarifas ou 
taxas, é considerado concessão de serviço público simples. 

2. Para a concessão de serviços públicos simples, assim como para as concessões precedidas da execução de obra 
pública, deve-se adotar, obrigatoriamente, como modalidade licitatória, a concorrência. 

3. Bens públicos de uso especial são todas as coisas, móveis ou imóveis, corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela 
administração pública para a realização de suas atividades e a consecução de seus fins. 

4. Os serviços públicos que só podem ser prestados por particulares, sujeitos a autorização e controle do Estado, não 
sendo possível ao poder público prestá-los por intermédio de seus órgãos e entidades descentralizadas, são 
classificados como delegáveis. 

5. Quando se trata de concessão patrocinada, o concessionário percebe dos usuários apenas recursos decorrentes do 
pagamento de tarifas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 4 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 5 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 

 
04 - Sobre os agentes públicos, é INCORRETO afirmar: 
 

a) Empregado público é a pessoa física que desempenha a função de órgão no âmbito de pessoa estatal com personalidade de 
direito público, submetido ao regime de direito do trabalho, com as modificações próprias do regime de direito público. 

►b) Será celetista o empregado que desempenhar função em autarquia, sendo submetido a regime estatutário e ao estágio 
probatório, com as modificações próprias do regime de direito público. 

c) Servidor público é uma pessoa física que atua como órgão de uma pessoa jurídica de direito público mediante vínculo jurídico 
de direito público, caracterizado pela investidura em posição jurídica criada por lei. 

d) Os servidores com regime jurídico especial têm previsão na Constituição Federal, em seu artigo 37, IX, observada a 
contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. 

e) Empregados privados de empresas estatais têm amparo no direito do trabalho que disciplina o relacionamento jurídico entre 
as empresas estatais e seus empregados. A Constituição Federal exige que a contratação seja feita mediante concurso 
público. 

 
05 - Considere os seguintes poderes administrativos: 
 

1. Poder que o Direito concede à Administração Pública, de modo implícito ou explicito, para a prática de atos 
administrativos com liberdade de escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. 

2. Faculdade de que dispõem os Chefes de Executivo de explicar a lei para sua correta execução, ou de expedir decretos 
autônomos sobre matéria de sua competência ainda não disciplinada por lei. 

3. Poder que a Lei confere à Administração Pública para a prática de ato de sua competência, determinando os 
elementos e requisitos necessários à sua formalização. 

 

Os conceitos discriminados acima referem-se, respectivamente, aos poderes: 
 

►a) 1: Discricionário – 2: Regulamentar – 3: Vinculado. 
b) 1: Discricionário – 2: Subordinado – 3: Hierárquico. 
c) 1: Arbitrário – 2: Vinculado – 3: Disciplinar. 
d) 1: Arbitrário – 2: Hierárquico – 3: Subordinado. 
e) 1: Vinculado – 2: Disciplinar – 3: Arbitrário.  
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06 - Considere as seguintes entidades que compõem a estrutura da Administração Pública: 
 

1. Serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades 
típicas da administração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada. 

2. Pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, para estabelecer relações de cooperação federativa, 
inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação pública, com personalidade 
jurídica de direito público e de natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos. 

3. Pessoa jurídica de direito privado que se encontra sob o controle direto ou indireto de um ente federativo. 
 

Os conceitos acima referem-se, respectivamente, a: 
 

a) 1: Sociedade de economia mista – 2: Fundação Pública – 3: Autarquia. 
►b) 1: Autarquia – 2: Consórcio Público – 3: Empresa Estatal. 
c) 1: Consórcio Público – 2: Fundação Pública – 3: Fundação Privada. 
d) 1: Autarquia – 2: Sociedade de Economia Mista – 3: Consórcio Público. 
e) 1: Fundação Pública – 2: Autarquia – 3: Sociedade de Economia Mista. 

 
07 - Ato administrativo é uma manifestação de vontade funcional apta a gerar efeitos jurídicos, produzida no exercício de 

função administrativa. Portanto, é INCORRETO afirmar: 
 

a) Ato administrativo é uma manifestação de vontade à qual o direito vincula efeitos. Esses efeitos podem ser diversos e variados. 
Tanto podem coincidir com a vontade do sujeito como ser desvinculados de seu intento. 

b) Ato administrativo é uma manifestação de vontade, no sentido de que exterioriza a vontade de um sujeito dirigida a um fim. 
Isso significa a existência de dois aspectos inconfundíveis na vontade: exteriorização física e aspecto interno, volitivo, que é 
a causa da ação ou omissão. 

c) Ato administrativo não é uma declaração, se a expressão for utilizada para indicar simplesmente uma alteração no universo 
dos fatos. Não há ato administrativo quando se passa um mero evento físico. 

d) Ato administrativo não é reconhecido como tal se produzir efeito no âmbito do direito administrativo porém praticado por um 
particular no exercício de sua autonomia privada. 

►e) Ato administrativo nem sempre é produzido no exercício da função administrativa. Um exemplo de ato administrativo é a 
formulação de proposta numa licitação. 

 
08 - A Lei 8.666/93 prevê a exigência de licitação para obras, serviços, compras, alienações, concessões, permissões e 

locações efetuadas pela Administração Pública com terceiros. A exigência de licitação decorre da necessidade de 
obtenção da melhor contratação, com escolha da proposta mais vantajosa à Administração. Em relação à licitação, é 
INCORRETO afirmar: 

 

►a) Ocorrerá a inexigibilidade para contratação de serviços técnicos de natureza singular, serviços de publicidade e serviços de 
divulgação, desde que consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

b) Ocorrerá a inexigibilidade de licitação quando não há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa 
que atenda às necessidades da Administração. 

c) A inviabilidade de competição pode ocorrer nas seguintes situações: ausência de alternativas, ausência de mercado 
concorrencial, ausência de objetividade na seleção do objeto e ausência de definição objetiva da prestação a ser executada. 

d) A inexigibilidade de licitação será efetuada através de um procedimento com a observância dos princípios que regem a 
Administração, buscando a seleção do contrato mais adequado e vantajoso para a Administração. 

e) É inexigível a licitação para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 
09 - A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXIV, prevê a possibilidade de desapropriação de um imóvel pelo Poder 

Público. A respeito do assunto, é correto afirmar: 
 

a) Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, 
independentemente de autorização legislativa. 

b) Desapropriação por utilidade pública ocorre, em caráter de urgência, em casos de calamidade pública, sendo que o prazo de 
validade da declaração, para fins de desapropriação, é de 1 (um) ano. 

►c) A construção de casas populares e a salubridade pública são exemplos de interesse social e utilidade pública, 
respectivamente. 

d) Desapropriação por interesse social ocorre quando o objetivo do decreto do Poder Público é trazer comodidade e utilidade à 
coletividade, sendo que o prazo de validade da declaração de interesse social, para fins de desapropriação, é de 5 (cinco) 
anos. 

e) Desapropriação por necessidade pública é destinada às situações em que o Poder Público entende que, por meio da 
desapropriação, poderá dar melhor aproveitamento, utilização ou produtividade à propriedade, em benefício do coletivo. 

 
10 - Além de legislar sobre assunto de interesse local, a Constituição Federal, em seu artigo 30, estabelece que compete aos 

municípios: 
 

►a) manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de Educação Infantil e de Ensino 
Fundamental, bem como serviços de atendimento à saúde da população. 

b) organizar, manter e executar a inspeção do trabalho. 
c) instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos. 
d) executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteira. 
e) manter o serviço postal. 
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11 - No que tange ao Direito Municipal, sobre o Plano Diretor, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A Constituição Federal estabelece a competência legislativa especial aos Municípios, relacionada à política de 
desenvolvimento urbano, que será executada pelo Poder Público Municipal. 

2. Conforme diretrizes gerais fixadas em Lei, o Plano Diretor tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

3. O Plano Diretor, obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes, é o instrumento básico, da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

4. O Plano Diretor deve ser aprovado pela Câmara Municipal. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
12 - São Princípios Constitucionais da Administração Pública: 
 

a) Legalidade, Pessoalidade, Publicidade, Eficiência e Moralidade. 
b) Eficiência, Fiscalização, Normatização, Impessoalidade e Autonomia Privada. 
c) Equidade, Publicidade, Moralidade, Pessoalidade e Legalidade. 
d) Responsabilidade, Equidade, Fiscalização, Moralidade e Pessoalidade. 
►e) Eficiência, Publicidade, Moralidade, Impessoalidade e Legalidade. 

 
13 - Sobre a Improbidade Administrativa, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Atos de improbidade administrativa são aqueles que, possuindo natureza civil e devidamente tipificados em lei 
federal, ferem direta ou indiretamente os princípios constitucionais e legais da Administração Pública, 
independentemente de importarem enriquecimento ilícito ou de causarem prejuízo material ao erário público. 

2. A Constituição Federal determina que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

3. Para sua consumação, o ato de improbidade administrativa exige um desvio de conduta do agente público que, no 
exercício indevido de suas funções, afaste-se dos padrões éticos e morais da sociedade. 

4. Duas características básicas dos atos de improbidade administrativa são natureza civil e necessidade de tipificação 
em lei federal. 

5. A responsabilização do servidor público é objetiva. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 3 e 5 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2, 4 e 5 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 

 
14 - São legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal, EXCETO: 
 

a) Governador de Estado ou do Distrito Federal. 
b) Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
c) Confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
►d) Prefeito Municipal. 
e) Conselho Federal da OAB. 

 
15 - Sobre o Imposto Predial Territorial Urbano, é INCORRETO afirmar: 
 

►a) O cessionário de direito de uso de imóvel público é contribuinte do IPTU, pois detém a posse mediante relação de natureza 
pessoal, sem animus domini. 

b) É defeso ao município atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice oficial de correção monetária. 
c) Nos tributos em que o lançamento se dá de ofício, como é o caso do IPTU, o prazo prescricional para se pleitear a repetição 

de indébito é de cinco anos, contados a partir da data em que se deu o pagamento do tributo. 
d) O locatário, por não ostentar a condição de contribuinte ou de responsável, não tem legitimidade ativa para litigar em ações 

de natureza tributária envolvendo IPTU. 
e) Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que comprovadamente utilizado em 

exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial. 
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16 - Em relação à execução fiscal, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória. 

b) A legitimidade para execução fiscal de multa pendente de pagamento imposta em sentença condenatória é exclusiva da 
Procuradoria da Fazenda. 

c) O prazo prescricional para ajuizamento da execução fiscal que visa a cobrança de multa de natureza administrativa é de cinco 
anos, contado do momento em que se torna exigível o crédito. 

►d) A desistência da execução fiscal após o oferecimento dos embargos exime o exequente dos encargos da sucumbência. 
e) O termo inicial para oposição de embargos à execução fiscal é a data da efetiva intimação da penhora, e não a da juntada 

aos autos do mandado cumprido. 
 
17 - Sobre o Imposto de Renda, assinale a alternativa correta. 
 

a) Incide imposto de renda sobre a indenização por danos morais. 
b) Não incide imposto de renda sobre os valores recebidos a título de complementação temporária de aposentadoria. 
►c) São isentas de imposto de renda as indenizações de férias proporcionais e o respectivo adicional. 
d) Incide imposto de renda sobre os juros de mora percebidos na situação de rescisão do contrato de trabalho decorrente da 

perda do emprego, independentemente da natureza da verba principal. 
e) As verbas concedidas ao empregado, por mera liberalidade do empregador, quando da rescisão unilateral de seu contrato 

não se sujeitam à incidência do imposto de renda. 
 
18 - A respeito do Direito Tributário, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) A partir da vigência da Lei Complementar 116/2003, a competência tributária ativa para a cobrança do ISSQN (Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza) recai sobre o Município em que o serviço é efetivamente realizado, desde que, no local, haja 
unidade econômica ou profissional do estabelecimento prestador. 

b) A tributação fixa do ISSQN não alcança as sociedades constituídas sob a forma de responsabilidade limitada, em razão do 
caráter empresarial de que se reveste esse tipo societário. 

c) A competência para recolhimento do ISSQN nas hipóteses de construção civil é do Município onde a obra foi realizada, 
independentemente do serviço ter sido prestado antes ou após a edição da Lei Complementar 116/2003. 

►d) É constitucional a incidência do ISSQN sobre operações de locação de bens móveis dissociadas da prestação de serviços. 
e) O ISSQN é espécie tributária que pode se caracterizar como tributo direto ou indireto, sendo necessário avaliar se seu valor 

é repassado ou não ao preço cobrado pelo serviço. 
 
19 - Crédito Tributário é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado pode exigir do particular, 

contribuinte ou responsável, o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária. A respeito do assunto, é INCORRETO 
afirmar: 

 

a) Pendente o processo administrativo tributário, em virtude de impugnação ou recurso interposto pelo contribuinte, não corre o 
prazo para a propositura da ação de execução fiscal. 

b) O prazo prescricional não flui durante o período em que estiver vigente a liminar concedida em mandado de segurança 
impetrado pelo contribuinte. 

c) Após o surgimento do crédito tributário, somente a lei pode estabelecer as formas de sua extinção. 
d) A compensação, a transação e a remissão são meios de extinção do crédito tributário. 
►e) A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 3 (três) anos, contados da data da sua constituição definitiva. 

 
20 - São pessoas jurídicas de direito público interno, EXCETO: 
 

a) Os Estados e o Distrito Federal. 
►b) As Fundações. 
c) Os Municípios. 
d) A União. 
e) As autarquias, inclusive as associações públicas. 

 
21 - Sobre a interrupção da prescrição, é INCORRETO afirmar: 
 

►a) Poderá ocorrer até duas vezes através de decisão do Juiz. 
b) Dar-se-á por protesto cambial. 
c) Uma vez interrompida a prescrição, recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para 

a interromper. 
d) Dar-se-á por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor. 
e) Pode ser interrompida por qualquer interessado. 

 
22 - Os elementos essenciais do contrato de compra e venda são: 
 

a) unilateralidade – promessa – coisa. 
b) partes – condição suspensiva – coisa. 
►c) consentimento – preço – coisa. 
d) objeto lícito – unilateralidade – legalidade. 
e) unilateralidade – condição suspensiva – tradição. 
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23 - Sobre o direito contratual, é INCORRETO afirmar: 
 

a) Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato como em sua execução, os princípios de probidade 
e boa-fé. 

b) Entre os conceitos correlatos à boa-fé objetiva estão os seguintes postulados: Venire contra factum proprium, Suppressio, 
Surrectio e Tu quoque. 

c) A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio ou das 
circunstâncias do caso. 

d) Os contratos podem ser unilaterais, bilaterais e plurilaterais. 
►e) Os contratos reais são aqueles que se formam unicamente pelo acordo de vontades, independentemente da entrega da coisa 

e da observância de determinada forma. 
 
24 - Sobre o fiador, é correto afirmar: 
 

a) O bem de família do fiador é impenhorável. 
►b) A obrigação do fiador passa aos herdeiros, mas a responsabilidade da fiança se limita ao tempo decorrido até a morte do 

fiador, e não pode ultrapassar as forças da herança. 
c) O fiador, na locação, responde por obrigações resultantes de aditamento ao qual não anuiu. 
d) A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges não implica a ineficácia total da garantia. 
e) O fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo responde pela execução do julgado. 

 
25 - É possível a usucapião coletiva de imóvel urbano consistente em extensa área ocupada por um número considerável de 

possuidores que não sejam proprietários de outro imóvel, urbano ou rural, desde que estejam na posse ininterrupta e sem 
oposição por: 

 

a) 15 anos. 
b) 10 anos. 
c) 7 anos. 
►d) 5 anos. 
e) 3 anos. 

 
26 - Sobre Título Executivo, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Título executivo é o ato jurídico que a lei qualificar como tal. 
(   ) As partes não estão autorizadas a negocialmente criar novas hipóteses de título executivo. 
(   ) Título executivo é instituto do âmbito do direito material. 
(   ) Os títulos executivos podem ser judiciais ou extrajudiciais. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – F – F – V. 
►c) V – V – F – V. 
d) F – F – V – V. 
e) V – V – V – F. 

 
27 - Tem legitimidade ativa para ajuizar ação de execução, EXCETO: 
 

a) Ministério Público, nos casos previstos em lei. 
b) espólio, herdeiros ou sucessores do credor, sempre que, por morte deste, lhes for transmitido o direito resultante do título 

executivo. 
►c) o responsável tributário. 
d) o cessionário, quando o direito resultante do título executivo lhe for transferido por ato entre vivos. 
e) o sub-rogado, nos casos de sub-rogação legal ou convencional. 

 
28 - O Juiz pode indeferir a inicial, nos casos listados abaixo, EXCETO quando: 
 

a) existir ilegitimidade da parte. 
►b) o pedido for determinado. 
c) faltar interesse processual. 
d) existirem pedidos incompatíveis entre si. 
e) faltar pedido ou causa de pedir. 

 
29 - Sobre a ação rescisória, é correto afirmar: 
 

a) É indispensável que todos os recursos possíveis tenham sido interpostos contra a decisão de mérito no processo de origem. 
b) O autor da ação rescisória deverá depositar a importância de sete por cento sobre o valor da causa, sem limitador, que se 

converterá em multa caso a ação seja, por unanimidade de votos, declarada inadmissível ou improcedente. 
c) As decisões atacáveis mediante ação rescisória devem ter sido proferidas em ações principais, nunca em ações incidentais. 
►d) Concussão, prevaricação ou corrupção do juiz são hipóteses de cabimento da ação rescisória. 
e) Define-se a competência para a ação rescisória conforme o primeiro grau de jurisdição que se pronunciou sobre o mérito da 

causa. 
 
  



8/9 
 

30 - NÃO pode ser objeto de agravo de instrumento: 
 

a) Decisão do incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 
b) Rejeição do pedido de gratuidade da justiça. 
►c) Decisão que encerra o pronunciamento decisório da execução. 
d) Admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros. 
e) Redistribuição do ônus da prova. 

 
31 - Preceitua o artigo 942 do Código de Processo Civil: “Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá 

prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, que serão convocados nos termos 
previamente definidos no regimento interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado 
inicial, assegurando às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões perante os novos 
julgadores”. Em virtude disso, é INCORRETO afirmar: 

 

►a) Aplica-se essa técnica de julgamento ampliado do colegiado para resolução de demandas repetitivas. 
b) Se possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma sessão, colhendo-se os votos de outros julgadores que 

porventura componham o órgão colegiado. 
c) Os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por ocasião do prosseguimento do julgamento. 
d) Não se aplica essa técnica de julgamento ampliado do colegiado para o incidente de assunção de competência. 
e) Essa técnica de julgamento aplica-se, igualmente, ao julgamento não unânime proferido em ação rescisória, quando o 

resultado for rescisão da sentença. 
 
32 - Faz parte da Unidade de Conservação de Uso Sustentável: 
 

a) Estação Ecológica. 
b) Reserva Biológica. 
►c) Reserva de Fauna. 
d) Parque Nacional. 
e) Monumento Natural. 

 
33 - Em relação ao Direito Ambiental, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. O Direito Ambiental tem três esferas básicas de atuação: preventiva, reparatória e repressiva. 
2. A partir do Código Civil de 2002, independentemente de normas específicas, passam a coexistir, em pé de igualdade, 

o sistema tradicional da culpa com o de risco proveniente de atividades perigosas. 
3. É o reconhecimento da responsabilidade sem culpa, segundo o cânone da teoria do risco criado, que se fundamenta 

no princípio de que, se alguém introduz na sociedade uma situação de risco ou perigo para terceiros, deve responder 
pelos danos que a partir desse risco criado resultarem. 

4. A Política Nacional do Meio Ambiente deu adequado tratamento a matéria de responsabilidade civil, substituindo o 
princípio da responsabilidade subjetiva pelo da responsabilidade objetiva, fundamentado no risco da atividade. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
34 - São todos princípios do Direito Ambiental: 
 

►a) Precaução, usuário-pagador, prevenção, participação, meio ambiente equilibrado e acesso equitativo aos recursos naturais. 
b) Continuidade, supremacia do interesse público, motivação, razoabilidade, proporcionalidade e hierarquia. 
c) Legalidade, meio ambiente equilibrado, isonomia formal, anterioridade, liberdade e uniformidade. 
d) Eticidade, socialidade, sadia qualidade de vida, operabilidade, autonomia da vontade e irretroatividade. 
e) Universalidade, uniformidade, seletividade, irredutibilidade, equidade e meio ambiente equilibrado. 

 
35 - Em relação ao Direito Ambiental, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) Os responsáveis pela degradação ambiental são coobrigados solidários, formando-se, em regra, nas ações civis públicas ou 
coletivas, litisconsórcio facultativo. 

►b) São disponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

c) É vedado ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) impor sanções 
administrativas sem expressa previsão legal. 

d) Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da Administração Pública de promover 
a execução da multa por infração ambiental. 

e) Admite-se a condenação simultânea e cumulativa das obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar na reparação integral 
do meio ambiente. 

 
  



9/9 
 

36 - Em relação ao Direito do Consumidor, é correto afirmar: 
 

a) A constatação de defeito em veículo zero-quilômetro revela hipótese de vício do produto e impõe a responsabilização 
subsidiária da concessionária e do fabricante. 

►b) É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome em 
banco de dados e cadastros. 

c) A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista 
no art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, não enseja o direito à compensação por danos morais. 

d) Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, cabe indenização por dano moral, mesmo quando preexistente 
legítima inscrição. 

e) A empresa não responde, perante o cliente, pela reparação de dano ou furto de veículo ocorridos em seu estacionamento. 
 
37 - Em relação ao Regime Geral previsto no Direito Previdenciário, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A caracterização do tempo de serviço especial obedece à legislação vigente à época em que efetivamente executado 
o trabalho. 

2. A concessão de benefícios previdenciários depende, via de regra, de prévio requerimento administrativo do 
interessado perante o INSS. 

3. Os benefícios previdenciários devem ser regulados pela lei vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos 
necessários à sua concessão, não sendo possível a aplicação de lei posterior. 

4. Os sucessores do segurado não possuem legitimidade para pleitear direito personalíssimo não exercido em vida pelo 
titular do benefício previdenciário. 

5. É possível a renúncia à aposentadoria por tempo de serviço (desaposentação) objetivando a concessão de novo 
benefício da mesma natureza (reaposentação), com o cômputo dos salários de contribuição posteriores à 
aposentadoria anterior, não sendo exigível, nesse caso, a devolução dos valores até então recebidos a título de 
aposentadoria. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2 e 5 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2, 3 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2, 4 e 5 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 

 
38 - Sobre o trabalho noturno, é INCORRETO afirmar: 
 

a) Terá remuneração superior à do diurno, e, para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte por cento), 
pelo menos, sobre a hora diurna. 

b) A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30 segundos. 
c) Considera-se noturno o trabalho executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte. 
►d) A transferência para o período diurno de trabalho não implica a perda do direito ao adicional noturno. 
e) É devido o adicional de serviço noturno, ainda que sujeito o empregado ao regime de revezamento. 

 
39 - Sobre o aviso prévio, é correto afirmar: 
 

a) O aviso prévio será de 20 dias quando o empregado receber por quinzena ou mês. 
►b) A falta de aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, 

garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço. 
c) Não é devido o aviso prévio na despedida indireta. 
d) O valor das horas extraordinárias habituais não integra o aviso prévio indenizado. 
e) O horário normal de trabalho do empregado, durante o prazo do aviso, e se a rescisão tiver sido promovida pelo empregador, 

será reduzido de 1 (uma) hora diária, sendo o salário a ser pago proporcional pelas horas trabalhadas. 
 
40 - A desincompatibilização do servidor público, estatutário ou não, dos órgãos ou entidades da Administração Pública direta 

ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios se dá em: 
 

a) 6 (seis) meses anteriores ao pleito. 
b) 5 (cinco) meses anteriores ao pleito. 
c) 4 (quatro) meses anteriores ao pleito. 
►d) 3 (três) meses anteriores ao pleito. 
e) 2 (dois) meses anteriores ao pleito. 


